23
24

ÉTICA, MEIO AMBIENTE E COMUNICAÇÃO:

CONSIDERAÇÕES PRAGMÁTICAS


A preservação do meio ambiente tem se constituído no maior e mais importante desafio imposto à humanidade no mundo contemporâneo. Permeando todos os campos do conhecimento e abrangendo todos os aspectos da vida na Terra, a questão ecológica tomou forma e volume e entrou na ordem do discurso sociocultural a partir de uma recente tomada de consciência sobre a íntima relação entre vida e ações humanas. É como se repentinamente, após milênios de distanciamento crescente onde o mundo natural foi encarado como um inimigo a ser vencido, domado e explorado, a comunidade humana, e especialmente a civilização ocidental, estivesse redescobrindo que faz parte intrínseca da Natureza e que a tendo degradado sistematicamente ao longo de vários séculos, não apenas ameaçava destruí-la, mas também a si própria, precisando, portanto, recuperá-la para recuperar-se. A Natureza estaria passando então da categoria de outro, à qual esteve relegada por um par de milênios e para a qual olhamos com estranhamento, sem identificação, para a categoria de mesmo, provedora e finita - a grande "Mãe" que os povos ancestrais reverenciavam, "o elemento primordial de onde saíram as raças divinas".

Quanto ao homem contemporâneo, sua nova missão seria inverter o processo e, ao invés de explorar o meio ambiente e domá-lo a qualquer custo, envidar esforços para protegê-lo, amá-lo, respeitá-lo. Estaríamos então inaugurando um novo tempo onde "o que está em questão é a maneira de viver daqui em diante sobre este planeta no contexto da aceleração das mutações técno-científicas e do considerável crescimento demográfico"
 de modo harmonioso.


Filosoficamente, temos atribuído as mazelas ecológicas de nosso tempo ao saber racional e objetivo instaurado pela ciência e ao seu produto, a tecnologia que pretendeu tornar o homem mestre e possuidor da Natureza. Não sem razão, pois até bem pouco tempo a ciência não se preocupou de forma sistemática com os desperdícios nem com as perdas irreparáveis que causamos, como a degradação de vários ecossistemas e a extinção de plantas e animais. Tampouco se preocupou com as conseqüências dos distúrbios ambientais na qualidade de vida das populações, em nome do quê muito foi destruído. Cabia ao homem a tarefa de "encher a Terra e submetê-la"
. Suas considerações morais restringiam-se a questões humanísticas antropocêntricas e imediatistas; sua visão e seus objetivos partindo do homem para o homem.
Surpreendida pela ameaça real de esgotamento dos recursos naturais devido a ações antrópicas, inclusive pela má utilização da tecnologia em larga escala, a humanidade estaria se dando conta de que mais do que uma questão de ética, política e economia (o que não retira estes fatores do cerne da problemática, muito pelo contrário), a preservação do meio ambiente e de sua biodiversidade é uma necessidade biológica e uma questão pragmática.

Nesse contexto, é importante observarmos que as situações de desequilíbrio ambiental causadas pela espécie humana não são problemas exclusivos de um indivíduo ou de uma comunidade. São questões que se repetem com variações e em contextos diferenciados, mas que geram uma problemática em escala global, pois o meio ambiente sempre foi "globalizado". A degradação ambiental é transfronteiriça e não respeita os espaços geográficos politicamente demarcados. Mais do que isso, as conseqüências de atos danosos ao meio ambiente muitas vezes ocorrem com maior intensidade distantes de sua origem, de seus responsáveis e do tempo em que foram praticados. 

É assim que problemas como o "efeito estufa", gerado pela emissão de gases que ocasionam alterações na composição química da atmosfera, levam ao aumento da temperatura de todo o planeta, afetando os ecossistemas terrestres e aquáticos e causando, entre outros fenômenos, a elevação do nível dos mares, com consequências impactantes tanto sobre populações urbanas costeiras (inundações, erosão de praias, aumento em número e intensidade de tormentas tropicais, comprometimento do funcionamento de portos, diminuição da capacidade de produção de pesca costeira), quanto sobre ambientes naturais, como manguezais e as áreas de foz de rios
. O distúrbio é provocado primordialmente pela queima de combustíveis fósseis por veículos e indústrias (em maior escala pelos países industrializados), atividades agrícolas relacionadas com alta produção de metano (especialmente as grandes plantações de arroz da China e de outros países asiáticos) e grandes desmatamentos e queimadas de florestas (principalmente no Brasil).

É também assim que os vazamentos de óleo causados por petroleiros (como o Exxon Valdez, no Alasca, em 1989) ou oleodutos (a Petrobras vem sistematicamente poluindo a Baía de Guanabara, no Rio de Janeiro, há quatro décadas com frequentes vazamentos de dutos e lavagem de tanques de navios) espalham-se por vastas áreas, devastando espécies marinhas, seja pelo contato direto com o produto tóxico ou pelo comprometimento de sua cadeia alimentar. É ainda assim que concentrações crescentes de gases de longa duração como os CFCs ou o CO2 (este também um dos principais responsáveis pelo "efeito estufa") interferem na problemática do ozônio, seja causando a diminuição de sua concentração na camada mais alta da atmosfera (estratosfera) e provocando uma diminuição do escudo natural contra as radiações UV (a camada de ozônio), seja levando ao aumento de sua concentração na baixa atmosfera (troposfera), tornando o ar tóxico e prejudicando plantações e florestas pela redução de taxas de fotossíntese. E poderíamos nos estender, mencionando acidentes como o da usina nuclear de Chernobyl que, além de ter vitimado milhares de pessoas na antiga URSS, contaminou plantações e pastagens de outros países da Europa; ou a tragédia da Union Carbide em Bhopal, na Índia; ou ainda a dizimação da Floresta Negra (aquela do cuco) da Alemanha e da Mata atlântica (essa do mico-leão-dourado) na Serra do Mar próxima à Cubatão, por chuva ácida, não fosse outro o objetivo específico deste trabalho. 


Mas a ciência não é uma entidade autônoma, descontextualizada. Cresceu e se desenvolveu a partir de práticas racionais anteriores à sua constituição, reflexo dos desejos e das possibilidades das sociedades que a fundaram e às quais está vinculada. A ciência é, pois, o instrumento constituído pelo homem ocidental para realizar os desejos de investigação e criação produzidos pela sua organização racional. Nada impede, portanto, que ela própria - a ciência - venha a se constituir na solução para o problema, desde que seja, como instrumento que é, direcionada para encontrá-la, pois o que aqui se questiona é o uso da tecnologia (como produto da ciência) e não a tecnologia em si.

Entretanto, uma mudança efetiva só ocorrerá quando houver uma alteração na estrutura de valores dos ideais de conduta do homem que venha a fundar uma nova ordem valorativa; uma nova formação de consciência que possa redefinir o papel do homem no fluxo da História, com um comprometimento maior com o outro Natureza pelo abrandamento do individualismo e pela noção de pertinência ao mundo natural.

A "nova ordem" seria então possível a partir de uma "nova ética" a ser desenvolvida no seio das sociedades a partir do "questionamento dos modos dominantes de valorização das atividades humanas"
 e que venha adaptar e conciliar as exigências físicas da civilização com os novos sentimentos e valores emergentes. É aí que a Comunicação Social desempenha o papel fundamental (e talvez a sua mais nobre função, já que, inclusive, degradação ambiental e miséria são fatores que se encontram intimamente relacionados em todos os continentes) de levar a informação ao conjunto dos cidadãos para criar uma consciência ambiental, pois o verdadeiro inimigo do meio ambiente é a desinformação, reforçada pela contingência de estarmos cada vez mais afastados do meio natural. Este é, portanto, um desafio ético: o de contribuir para a formação de uma política ambiental, no sentido de ampliar o debate da relação entre a sociedade e as formas de poder e as condições em que este é exercido em função da polis – o meio ambiente social.

Mas antes de prosseguirmos, façamos algumas considerações para situarmos melhor a questão:  1) A vida na Terra é sustentada por um grande sistema de trocas que compreende a energia do sol, o solo, a água, o ar e todos os organismos vivos. Todas as modalidades de vida, como a conhecemos, "alimentam-se" da energia solar em sua forma primária (vegetais, através da fotossíntese), secundária (animais que se alimentam de vegetais, fungos e microorganismos que se alimentam de vegetais em decomposição) ou terciária (vegetais e animais que se alimentam de outros animais) e dela dependem para sobreviver.

2) Os recursos naturais e o homem estão intimamente relacionados formando, sob o ponto de vista ambiental, um todo indissociado. O respeito e a preservação de cada um dos componentes deste todo são essenciais para a manutenção da vida nessa nossa "casa"
. Qualquer proposta de conservação do meio ambiente que ignore esta relação ou que procure enfatizar um dos fatores subestimando os demais tenderá ao fracasso.

3) Desde o início de sua existência o homem altera o meio natural. No começo suas ações estavam voltadas para resolver problemas básicos de sobrevivência. Tal como os outros animais, tirava da natureza apenas o que precisava para sobreviver. À medida que sua forma de vida foi se tornando mais elaborada, essa relação se modificou. Como ser racional, gregário e dotado da capacidade de acumular e partilhar experiências (ou seja, de raciocinar e comunicar-se), foi capaz de, como nenhuma outra espécie, promover alterações no meio em que vivia de modo a adequá-lo às suas necessidades. De fato, dominar o meio natural foi fator da maior importância para a sobrevivência e o desenvolvimento da espécie humana desde os primórdios. Construir abrigos contra o frio e o vento possibilitaram ao homem deixar as cavernas e ampliar o seu habitat. Dominar o fogo permitiu muito mais do que se aquecer no frio, mas consumir alimentos que antes eram bastante indigestos e poder guardá-los, garantindo uma maior regularidade em sua alimentação. Permitiu também fabricar instrumentos mais precisos (extensões de si, como diria MacLuhan) que puderam garantir mais alimentos, mais segurança e mais conforto. E por aí vai.

4) Necessidades cada vez maiores, por conta de modos de vida cada vez mais complexos, somadas à visão utilitarista e imediatista do meio natural que pautou o paradigma de desenvolvimento das sociedades ocidentais e à não percepção de finitude desses recursos quando expostos à exploração e degradação sistemática e desenfreada, geraram um afastamento crescente do homem de sua condição de animal, a ponto de fazê-lo perder a noção de que faz parte integrante e interagente da natureza. Em determinado momento da nossa História, achamos que éramos superiores à Natureza e nos iludimos pensando que não fazíamos parte dela e que seus recursos existiam apenas para nos servir. Em outras palavras, essa nossa capacidade de domar o meio ambiente criou uma prepotência antropocêntrica que fez do Homem senhor de todas as coisas e determinou os processos de urbanização, agricultura e industrialização provocando transformações, a maioria das vezes negativas para o meio ambiente, alterando o equilíbrio da biosfera.

5)  Não deixa de causar impacto a noção de que, levando em consideração seu pouco tempo de existência como espécie, em termos geológicos, a humanidade causou mudanças na biosfera apenas comparáveis aos grandes cataclismos responsáveis pelas radicais transformações de composição e equilíbrio da flora e da fauna em todo o planeta. Mais ainda se pensarmos na aceleração da devastação ambiental no curtíssimo espaço de tempo da história industrial. Se aplicarmos aqui aquela conhecida analogia imaginada por Carl Sagan e concebermos a História reduzida a doze meses a partir da Idade da Pedra Lascada, a era cristã teria começado no início de dezembro; a Revolução Francesa, em 29 de dezembro. Nessa época, a energia à disposição do homem é apenas, na prática, o produto do seu próprio trabalho muscular e dos animais de tração
. A História “mecânica” estaria confinada nos últimos dois dias, onde o homem transformou mais profundamente a face da Terra.

6) Os grandes problemas ambientais com que convivemos na atualidade são, portanto, em sua maior parte, fruto de uma visão distorcida e parcial de questões como "desenvolvimento", "progresso" e "crescimento". Essa visão fez com que o homem ocidental encarasse a natureza como fonte inesgotável de recursos.

Quando nos detemos mais profundamente sobre o tema, constatamos que questões relacionadas com a natureza, sua preservação e a inter-relação do homem com o mundo natural têm sido tratadas desde sempre, ao longo da História. Mas, ou atendiam à proposta utilitarista dos recursos naturais
, principalmente na visão de alguns poucos políticos e governantes, ou estiveram confinadas a um segundo plano no discurso dos "idealistas", das religiões tradicionais, dos pensamentos filosóficos contestatórios da lógica racional como única categoria válida para apreensão do real, ou do paradigma de cientificismo positivo. De qualquer modo, não costumava ultrapassar muito o perímetro da intelectualidade ou do lirismo.


Mesmo a criação de áreas protegidas da predação pelo homem (as hoje chamadas unidades de conservação, em suas várias modalidades), das milenares "florestas sagradas" da Índia às reservas de caça européias e aos parques nacionais, mais recentes,  obedecia a essa mesma visão utilitarista
. Foram estabelecidas com a função de manter refúgios de caça para a nobreza, proporcionar lazer para a população ou proteger mananciais. Frequentemente eram implantadas em terras inadequadas para o plantio, pois considerava-se (e considera-se ainda, embora com maior pudor) desperdício a destinação de terras férteis à preservação. Somente nas últimas décadas a preservação in situ tem sido mais sistemática, com o adensamento demográfico levando ao dramático escasseamento de recursos naturais e os países tentando manter de forma mais completa o que sobrou de seu patrimônio ambiental.

No Brasil, a preocupação com a devastação das florestas já se fazia notar em fins do século XVIII. A Carta Régia de 13 de março de 1797 continha a declaração: "É necessário tomar todas as precauções para a conservação das matas no Brasil e evitar que elas se arruinem e destruam". É também brasileira a pioneira e bem-sucedida experiência de recuperar áreas degradadas pela ação do homem. Em 1861, o major Manuel G. Acher, cumprindo ordens do Ministro do Império, Barão do Bom Retiro, iniciou, com o auxílio de seis escravos, o reflorestamento das terras da bacia do rio Cachoeira com o objetivo de recuperar os mananciais de abastecimento da capital do Império, esgotados pelo desmatamento empreendido para exploração do café. Após treze anos de trabalho tinham plantado mais de 100 mil árvores na área que hoje pertence ao Parque Nacional da Tijuca, no Rio de Janeiro.

Entretanto, esses discursos, ideias e práticas conservacionistas, que acabaram isolados pela desinformação generalizada sobre as causas e conseqüências das ações humanas com relação ao meio ambiente e pela visão utilitarista hegemônica, permanecem à espera de serem resgatados.


O que então teria mudado? O que teria levado as sociedades contemporâneas ao susto pela percepção da finitude da vida na porção de universo onde lhes foi destinado viver?  Paradoxalmente, a resposta está no avanço tecnológico, na aceleração tecnológica do século XX que permitiu um quase inacreditável trânsito de informações cuja velocidade, se ainda não alcançou o limite do possível, nos proporciona uma visão panorâmica e imediata do mundo que habitamos, e um acúmulo de informações e conhecimentos que chega à beira da saturação. Esse fenômeno propicia uma transformação dos valores morais até então vigentes, trazendo para a fundamentação ética reflexões físicas –  num campo de saber que se preocupava basicamente com considerações metafísicas – por ter nos colocado perplexos diante de uma nova escala de dimensões do universo, que traz aos sentidos tanto o infinitamente grande quanto o infinitamente pequeno, que aproxima as distâncias tornando virtualmente vizinhas todas as sociedades  e abre, como conseqüência, uma nova maneira de nos confrontarmos com a finitude, com a singularidade, com a subjetividade, com a alteridade e com a realidade. É, portanto, dessa relação entre homem, natureza e trânsito de informações que estamos tratando.

Foi a partir da segunda metade do século XX que a questão ambiental passou a mobilizar a opinião pública de forma abrangente. Com o fim da segunda Guerra Mundial e o mundo dividido em dois blocos política e ideologicamente antagônicos, pela primeira vez na História o homem se deparou, perplexo, com o fato real e concreto de que suas ações e seus inventos tecnológicos poderiam levar ao aniquilamento não apenas da própria espécie, mas à extirpação da vida como um todo; e se parou para pensar na questão meio ambiente. Pela primeira vez, a tecnologia, assim como seu poder e seu rumo, foi questionada de forma mais ampla. O que antes era encarado como a grande solução para os problemas do homem moderno diante das dificuldades inerentes a sua adaptação ao meio hostil foi desvelado em sua face mais cruel. Afinal descobrimos que essa tecnologia, e a ciência que a criava como instrumento, poderiam voltar-se contra a própria humanidade. A bomba atômica, além de  vidas, aniquilou sonhos, abalou a fé na ciência que, tão poderosa, havia substituído o próprio Deus como depositário de esperanças de redenção (pois a modernidade, como diz Jean-Pierre Dupuy, resulta de "um esforço desesperado para emancipar a ordem social da lei divina")
, e nos ensinou que a grandeza humana só não é maior que a estupidez humana.

A Guerra Fria incrementou essa desconfiança e por cerca de quatro décadas a humanidade conviveu com a ameaça cotidiana de uma guerra nuclear. A tecnologia permitiu (e tem permitido) que se matasse à distância, sem envolvimento pessoal. Pode-se assim destruir toda uma cultura com o apertar de um botão. Tudo muito "clean", muito impessoal, muito avançado, "high tech". Armas químicas e biológicas foram empregadas para dizimar pessoas, ecossistemas e culturas. O "agente laranja" acabou com florestas no Vietnã. Mais recentemente, bombas de "gás mostarda" e cianureto, que haviam feito sua estréia sinistra durante a primeira Guerra Mundial, aniquilaram em minutos milhares de curdos no Iraque.

Foi nessa época, e mais intensamente a partir da década de 1970, que as preocupações ambientais vieram à tona e, no mundo inteiro, as pessoas começaram a tomar conhecimento pela grande mídia dos efeitos das ações do homem sobre o meio ambiente e das conseqüências dos nossos atos coletivos e individuais com relação à degradação do patrimônio ambiental
. 

A partir de então, o que antes era uma discussão restrita a cientistas, naturalistas, ambientalistas e amantes da natureza de modo geral, foi gradativamente alçado à esfera de comoção mundial, espetacularizado, glamurizado e explorado. É como se, de repente, a sociedade ocidental despertasse com espanto, estranhamento e fascínio, para um problema crucial que na verdade é resultado de uma postura milenar com relação à Natureza e que só agora podemos avaliar com mais precisão suas causas e conseqüências. Vilões reais, hipotéticos ou imaginários foram expostos à execração pública e nos demos conta da ameaça que pairava sobre a vida na Terra. Os mais otimistas apostando que esse poderia ser um momento de conscientização.


Após 30 anos de intensos debates e duas mega-conferências mundiais (a de 1972, em Estocolmo, e a de 1992, no Rio de Janeiro), pode-se perceber uma mudança  favorável, ainda que insuficiente, no padrão de comportamento das sociedades de modo geral, e mais efetivamente nas populações dos países industrializados que, se ainda não equacionaram seus problemas mais graves, ao menos já tomam atitudes pessoais de respeito ao meio ambiente e exercem forte pressão sobre seus governos e indústrias em favor de medidas não apenas preservacionistas como reparadoras de danos ambientais. Especialmente nos países da Europa e da América do Norte, os cidadãos assumem seu direito de escolha, pressionam empresas para que não só produzam produtos mais saudáveis como monitorem o seu sistema de produção para que seja menos predatório. Lá, se alteraram legislações e padrões de produção, comercialização, acondicionamento de produtos. Iniciativas como o "selo verde", boicote a produtos considerados "ecologicamente incorretos", tanto com relação ao seu processamento industrial como à proveniência de sua matéria-prima (o que faz com que sua ação extrapole o âmbito local e atinja os países fornecedores, o Brasil inclusive) ou à destinação dos rejeitos industriais, normatização de produção e processos industriais e comerciais, como o ISO 14001, foram implementados ou estão em fase de implementação. Foram criadas centenas de organizações civis de defesa e vigilância do meio ambiente, partidos políticos "verdes" (além da inclusão de plataformas ambientalistas nos partidos tradicionais) e agências e organismos governamentais voltados para a proteção do patrimônio ambiental. Ainda assim, o problema ambiental está longe de ser resolvido ou mesmo equacionado.


No Brasil, detentor do maior e mais diversificado patrimônio ecológico do planeta, sede da Rio-92 - o maior evento jamais realizado em todos os tempos e a maior mobilização mundial em todos os níveis
 -, as coisas não se deram de modo tão favorável, embora tenhamos assistido também a uma intensa mobilização à época da Conferência. Muito se falou mas, na realidade, muito pouco se produziu em favor da questão ambiental. A mobilização não se transformou em conscientização e, após o boom espetacular da época, quando a imprensa passou a inserir em suas edições boletins e cadernos especializados no tema meio ambiente (nem sempre precisos, nem sempre profundos, é verdade, mas ainda assim com bastante destaque), observamos uma encolha paulatina do espaço destinado ao assunto na mídia e nada ou muito pouco de efetivo foi realizado por parte do Poder constituído, seja em termos de educação ambiental, seja em termos de adequação da produção a padrões ambientalmente aceitáveis, seja em prevenção de acidentes ambientais, monitoramento ou fiscalização. Por aqui o tema foi tratado como um modismo onde, oportunisticamente, deram ao meio ambiente os seus "15 minutos de fama" ou o seu quinhão financeiro ou político sazonal. A grande mídia tratou o tema no estilo "jornalismo-espetáculo" que aborda os assuntos de forma superficial.


Conceitos foram lançados de forma irrefletida, sem que houvesse um respaldo de compreensão aprofundada, e foram repetidos mecanicamente sem que fizessem eco nas consciências, e esse psitacismo gerou uma falsa conscientização na população,  o que acaba sendo pior que nenhuma consciência, já que ilude o indivíduo porque trata-se de um artificialismo conceitual, uma informação superficial. Todos imaginam que conhecem o assunto (inclusive os jornalistas que produzem as matérias que divulgam) e o repetem com conceitos que não foram suficientemente introjetados. Ainda hoje, podemos observar que, embora os grandes desastres ambientais estejam entre os assuntos prediletos da mídia, são, em geral, descontextualizados das questões de fundo que os geram e descontinuados.


De repente passamos a nos deparar com termos como "ecossistema", "extinção de espécies", "poluição", "camada de ozônio", "desenvolvimento autossustentável", sem alcançarmos o que representam na realidade, sem introjetá-los, sem conseguirmos avaliar sua relação com o nosso dia-a-dia, com o nosso modo de vida, com nossas atitudes cotidianas e nossos desejos de consumo; sem relacioná-los com outros conceitos igualmente difusos para as pessoas "comuns" como "crescimento econômico", conceituando-os superficialmente, sem compreendê-los em profundidade. Portanto, sem explicar como as economias poderão crescer continuamente se dependemos de matéria-prima limitada para alimentar esse crescimento que se pretende contínuo e, portanto, ilimitado; como as populações poderão crescer continuamente se temos espaço e recursos finitos; e como tanta destruição pode gerar um futuro melhor.


Na verdade, ainda não se formou no Brasil uma real consciência a respeito da problemática ambiental, tanto em nível individual como coletivo. Ainda não aprendemos o significado profundo de conceitos como responsabilidade e cidadania. Costumamos dizer que são os governos que não cuidam do meio ambiente; culpamos também as indústrias pela poluição, a urbanização desordenada pela perda da qualidade de vida dos cidadãos - e temos razão. Mas apenas parte da razão. As praias são sujas porque nós jogamos lixo ali. Os rios são poluídos porque despejamos lá os nossos esgotos e dejetos industriais. O ar é poluído porque nossos veículos e nossas indústrias, cujos produtos consumimos com satisfação, o  poluem. Tendemos a achar que nossas atitudes são inócuas frente à atitude dos outros. Que são as instituições que não cumprem o seu papel de impedir a destruição ambiental; que não fiscalizam e não corrigem o que está errado; que é o comodismo e a ganância dos "outros" que comprometem o ambiente saudável. Tendemos, portanto, a institucionalizar a "culpa" pela degradação ambiental, nos esquecendo que instituições são constituídas por pessoas e que somos nós, cidadãos, que as compomos. Instituições não são entidades abstratas, mas agrupamentos de pessoas voltadas para desempenhar uma determinada tarefa na sociedade. São um reflexo das sociedades que as constituem. Ética será a instituição formada por pessoas éticas. Ética será a sociedade formada por cidadãos éticos. E a ética, como conjunto de valores que é, fundamenta-se na consciência das sociedades, das civilizações, o que implica numa reflexão individual. Numa sociedade democrática, são as pessoas, o povo, que molda seus governos, e não o contrário. Mas para que isso ocorra é preciso que estejamos conscientes, que é mais do que estarmos informados, embora a informação seja pré-suposto para o processo de conscientização. Enquanto não assumirmos de verdade o nosso papel de cidadãos, nada vai mudar.

Práticas milenares, como a escravidão de seres humanos (que inclusive embasou, até recentemente, em termos históricos, um sistema econômico de produção que excluía etnias como um todo da repartição de bens e direitos estabelecidos) já foram paradigma de comportamento social, econômico e político legitimados pela consciência social sem que fossem questionados de modo eloqüente até que o sistema implodisse e mostrasse em seus escombros os equívocos de sua construção e a fragilidade de seus alicerces de sustentação. Foi preciso que vozes discordantes gritassem em meio à multidão que “o rei está nu!” para que a sociedade formasse uma opinião contrária à moral estabelecida e questionasse o poder legitimamente constituído, criando um outro código de valores onde tais práticas estivessem excluídas.


Mantidos os atuais rumos de exploração e de depreciação, o meio ambiente está em vias de implodir. O grande desafio está, então, considerando-se o contexto paradigmático das sociedades utilitaristas contemporâneas, em fazer as pessoas compreenderem que proteger o meio ambiente traz benefícios diretos e imediatos à qualidade de vida delas mesmas - que é útil. Assim, quanto mais informação circular a respeito da importância da preservação ambiental, mais cumplicidade com a natureza se criará nas sociedades.


Por que as sociedades industrializadas reagem “melhor”, são mais conscientizadas com relação à questão ambiental do que nós, “em desenvolvimento”? De um lado porque suas populações sofrem mais diretamente e há mais tempo as conseqüências da degradação do meio ambiente e da escassez de recursos naturais e podem perceber mais claramente, “na pele”, o problema; mas também porque ao estarem mais bem informadas e mais bem-assistidas socialmente, puderam desenvolver um processo de conscientização. Por esse motivo pressionam mais fortemente seus governos e suas indústrias para que predem menos.

Com relação ao Brasil, em pesquisa realizada em 1997 pelo MAST (CNPq) e pelo ISER, a afirmação de que "o Brasil tem uma natureza tão rica que não precisa controlar a exploração de seus recursos naturais como outros países" teve a concordância de 51% dos entrevistados, brasileiros com mais de 16 anos, sendo que no Nordeste a concordância foi de 62%
. Ao mesmo tempo, apenas uma minoria dos entrevistados têm a percepção de que cidades e favelas (cerca de 19% e 15%, respectivamente) e homens e mulheres (38%) são integrantes do meio ambiente
, o que significa que para a maioria dos brasileiros meio ambiente significa apenas o meio natural, do qual estão excluídos, assim como está excluído o seu habitat.

O PAPEL DA COMUNICAÇÃO SOCIAL

Como sabemos, comunicação é o fenômeno de troca de experiências entre seres humanos a partir do domínio e compreensão de um código comum, de uma linguagem. Quanto maior for a interação entre as partes envolvidas no processo comunicacional, mais abrangente será a compreensão da mensagem. É a partir da comunicação que as culturas se estruturam, se desenvolvem e estabelecem seus padrões de conduta.


Uma das funções básicas da comunicação como campo de atividade, e especificamente das Relações Públicas, é a integração entre públicos pelo trânsito de informações. Informar significa dar forma à consciência a partir de um dado novo. É, portanto, através da informação que se difundem ideias, conhecimentos e alteram-se mentalidades
.


Foi pelo rápido trânsito de informações proporcionado pelas novas tecnologias de comunicação que o tema "meio ambiente", em todos os seus aspectos, tornou-se cotidiano. Hoje, virtualmente, todos os cidadãos de todos os cantos do planeta já ouviram falar, de alguma maneira, sobre a questão da preservação ambiental - concordando ou não com a sua importância -, que tem estado em voga, ainda que de modo sazonal. Mas até que ponto e em que medida esse fato reflete uma conscientização, seja da mídia ou dos cidadãos que consomem seus produtos? Se, por um lado, o problema da destruição ambiental só passou a aparecer de fato, em sua sombria dimensão de escala planetária, quando alcançou a mídia (após ter sido mensurado pelos instrumentos de detecção desenvolvidos pela ciência tecnológica), por outro lado o que observamos é que, de forma geral, o assunto tem sido tratado mais como um produto a ser comercializado pela indústria cultural na forma de espetáculo do que reflexo de uma tomada de consciência sobre a questão. E um bom exemplo foi a Conferência das Nações Unidas Sobre o Meio Ambiente e Desenvolvimento, a Rio-92. Tratada com o frenesi usual dos megaeventos capazes de arregimentar um grande volume de consumidores, tanto do espetáculo em si quanto dos produtos de seus patrocinadores, não diferiu de uma Copa do Mundo de Futebol ou de um grande festival de rock. Assim como estes últimos, findo o espetáculo, o assunto foi arrefecido até que um novo "gancho" jornalístico pudesse resgatá-lo.


Entre público e mídia, poucos se preocuparam (assim mostram as pesquisas) com as conseqüências da conferência em si, seus desdobramentos e o que significou em termos ambientais para o conjunto das populações. Muito poucos, inclusive, sequer entenderam o que se passava na realidade, assim como menos ainda se lembram de sua precursora, a conferência de Estocolmo, em 1972. Nesse contexto, a informação nada difere de um produto da moda, descartável como as camisetas com temas ecológicos vendidos nas butiques de marcas famosas e que imprimem uma suposta identidade ambientalista aos seus usuários.

O que não podemos esquecer é que, assim como a política ou a ciência, a mídia não é desvinculada da sociedade que a produz e, portanto, deve ser vista mais como o reflexo de um comportamento social do que um todo-poderoso instrumento de manipulação das massas. Por maior que seja o poder dos detentores dos veículos de comunicação - e é grande, com certeza -, a mensagem produzida como um produto a ser vendido através da indústria cultural tenderá a refletir o gosto dos cidadãos que a consomem. Os grandes méritos dos veículos de comunicação são sua agilidade, abrangência e capacidade de penetração, mas não têm a onipotência que lhes costumam atribuir, especialmente nas sociedades democráticas. Fosse assim, não teríamos assistido, surpresos, à derrubada do muro de Berlim apesar do estrito controle da mídia pelos países socialistas do Leste Europeu; ou, numa situação mais próxima, não teria sido possível deflagrar uma campanha popular como as “Diretas Já!”, apesar de todo o cerceamento de informação e manipulação de fatos impostos pela censura do regime militar brasileiro.

Não se trata, portanto, de atribuir à mídia tarefas que lhe são estranhas, mas de utilizá-la como termômetro das transformações sociais que representa. Neste sentido, se por um lado seu papel informativo é preponderante para difundir tendências e conhecimentos, como indústria cultural tenderá a veicular mensagens que agradem ao seu público consumidor. É claro que seu poder de persuasão não pode ser subestimado, mas o que queremos apontar é que não é ilimitado. Assim como a política, não transcende a sociedade que a produz.

Quanto às Relações Públicas, sua função social faz-se cada vez mais importante no âmbito da comunicação empresarial, muito embora sua abrangência ainda não tenha sido suficientemente compreendida e mesmo aproveitada, em toda a sua potencialidade, em nosso país.

A atividade de Relações Públicas é, em si mesma, produto da evolução do humanismo no séc. XIX e sua própria história nos ensina a lição.  Nascida como resultado da necessidade de uma resposta à indignação de uma comunidade com o desprezo dos capitalistas por seus legítimos interesses em favor da soberania do lucro ganancioso (“o público que se dane”, lembram?), evoluiu e se ampliou, especialmente nos países industrializados, com a crescente conscientização das sociedades ocidentais com relação aos seus direitos e poderes até se incorporar como parte integrante das atividades institucionais. Essa mesma conscientização, conseqüência dos grandes erros e acertos deste nosso século vertiginoso, inclui, cada vez mais e de forma definitiva, a noção de que preservar o meio ambiente é um dever humanístico. E mesmo que essa ainda não seja uma realidade instituída entre nós, o será, não duvidem. Pois como afirmou o publicitário Roy Spence, presidente da agência publicitária GSD&M, no início dos anos 90, “... aquilo que você defende será tão importante quanto o que você vende” 
. 

Do modo como a concebemos atualmente, a atividade de RP tem como principal função interpretar os anseios da sociedade e transmiti-los às organizações (públicas ou privadas) interagindo de modo a mostrar que os interesses empresariais e organizacionais são, ou devem ser, os interesses de seu público em sentido amplo, ou seja, da sociedade (e não o contrário, como ainda pensam muitos) e promovendo uma real integração e compreensão entre organização e seus públicos. É também a arte de colocar-se no lugar do outro, compreender seus motivos, expectativas e demandas, do ponto de vista institucional. É sua função informar para formar. Transcende, portanto, o modelo de difusão da informação, baseado na disseminação de informações relativamente objetivas, seja por meio da mídia ou de meios específicos, e supera a utilização de mensagens persuasivas com sentido de manipulação dos públicos.

Cabe às Relações Públicas estabelecer e administrar uma correta política de comunicação empresarial que regulará o funcionamento do trânsito de informações de uma organização tanto ao nível interno quanto externo. Isso significa estruturar o planejamento de comunicação baseado na interação com todos os setores da empresa e com as outras áreas da comunicação empresarial (mercadológica, publicitária, além da institucional) tendo o objetivo de integrar de fato a organização no contexto da sociedade como um todo. Ou seja, contribuir solidamente para que a instituição seja um organismo socialmente responsável, uma empresa-cidadã. Isso implica em ouvir os públicos (que é mais do que escutá-los) para compreender suas demandas, mas também implica em informar-se para informá-los corretamente. E, principalmente, implica orientar a esfera da administração organizacional, instrumentalizando-a para que atue justamente, no sentido de adequar seus objetivos e metas às expectativas da sociedade – de acordo com a ética social; o que subentende estar disposto a avaliar constantemente sua postura e atitudes para alterá-las, sempre que se fizer necessário, no sentido de manter um equilíbrio entre os interesses organizacionais e os sociais. Isso é o que chamamos de visão estratégica da comunicação empresarial e das Relações Públicas em particular. 
Do ponto de vista empresarial-mercadológico, no mundo inteiro a competição entre as empresas aponta para uma padronização de produtos e serviços em que até mesmo o preço tende a ser padronizado em função da concorrência internacional mundializada. Nesse contexto, a decisão de escolha do consumidor está cada vez mais colocada na confiança e no respeito que a empresa desperta. E tudo indica que a consideração para com o meio ambiente, que já é uma cobrança efetiva do público consumidor nos países amadurecidos institucionalmente, venha a ser, em breve tempo, o principal valor agregado a ser oferecido como diferencial para o estímulo à decisão de compra do consumidor
. As pessoas desejam que as empresas sejam ambientalmente responsáveis
. Não aceitam mais a predação do meio ambiente como conseqüência “natural” do avanço tecnológico ou como o preço a pagar pela disponibilização de produtos ou serviços. Mais do que isso, as pessoas cada vez mais abrem mão de consumir produtos que, em si mesmos ou em sua cadeia de produção, agridem o meio ambiente. Conhecem o seu poder de decisão de compra e preferem exercer sua pressão rejeitando os produtos ambientalmente insalubres.

Engana-se inclusive, quem pensa que adotar medidas favoráveis ao meio ambiente implica necessariamente em aumento de gastos ou custo de produção. Muitas vezes, adotar posturas “ecologicamente corretas” pode levar à economia significativa de custos diretos, como no caso da reciclagem de materiais, ou da otimização do uso de energia, entre vários exemplos, sem falar no valor agregado que se acrescenta aos produtos e serviços resultantes de empresas que adotam medidas favoráveis ao meio ambiente, que vai de uma melhor qualidade de vida para todos (empresários, políticos e dirigentes de todos os tipos também usufruem do meio ambiente tanto quanto todos, não nos esqueçamos) ao fortalecimento da imagem institucional pela credibilidade gerada através da confiança dos públicos na organização – afinal, quem não respeita o meio ambiente não respeita o consumidor, não respeita a sociedade.

O axioma então seria: confiança gera credibilidade, que gera fidelidade, que gera indicação, que gera mais consumidores, que gera mais lucro. Ou, em outros termos, credibilidade é produto de uma imagem favorável, que é resultado de boas atitudes, que é produto de uma boa política (empresarial ou governamental), que subentende uma boa conduta ética, que inclui o não prejuízo da comunidade em detrimento dos interesses puramente empresariais (ou políticos), o que engloba a proteção ao meio ambiente.

Sob esse aspecto, fala-se muito das Relações Públicas como formadora de uma imagem favorável de uma instituição. Entretanto, uma imagem favorável real e consistente é conseqüência de uma correta inserção da instituição no contexto social e não resultado de maquiagem institucional. A imagem de uma empresa, ou de qualquer organismo social, nada mais é do que o reflexo de sua postura no âmbito da sociedade, e nenhum esforço de criação de imagem baseado em informações inverídicas, parciais ou tendenciosas se sustentará de forma duradoura. Não em uma sociedade democrática; e nem mesmo nos regimes totalitários, como vimos anteriormente. Afinal, como diz Nemércio Nogueira “se as rosas são murchas, como anunciá-las lindas?”
.

Uma imagem favorável deve estar, então, embasada em atitudes favoráveis. Em termos de respeito ao meio ambiente, isso significa que “não é suficiente falar a linguagem verde, as companhias devem ser verdes”
. Uma empresa que não respeita o meio ambiente não respeita o consumidor, não tem visão estratégica de futuro, não tem compromisso com a coletividade. E só uma política empresarial séria, com visão estratégica de futuro,  pode adotar uma política favorável ao meio ambiente (o que muitas vezes obriga o profissional de RP a ter o dirigente de uma organização como o seu primeiro e principal “público”). A correta política de comunicação deve, portanto, repercutir uma correta postura empresarial o que, aí sim, fortalecerá a imagem da organização em bases concretas, prescindindo de subterfúgios ou disfarces. E este fortalecimento gera poder de escuta pela mídia e prestígio junto à sociedade.

Em resumo, o que acreditamos e o que apontam todas as tendências, não apenas dos mercados, mas das sociedades atuais, é que, em breve tempo, a preservação do meio ambiente tornar-se-á permanente em nossa cultura, incorporada à consciência coletiva da humanidade, ou pelo menos de grande parte dela, e aos nossos hábitos cotidianos. Nesse momento toda argumentação em favor da preservação ambiental terá se tornado desnecessária e superada; pertencente a um passado histórico onde a obviedade desses argumentos não caberá mais como ponto de discussão.

Lúcia Duarte

novembro de 1998
(Publicado originalmente no livro Desafios contemporâneos em Comunicação)
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